
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 833001 - SE (2023/0213152-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DANIEL SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FIXAÇÃO DE REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou ordem de habeas corpus em favor de condenado pelo 
crime de tráfico de drogas, com pena-base fixada no mínimo 
legal, regime inicial semiaberto e impossibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, 
com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da 
exasperação da pena-base, da fixação do regime inicial e do 
quantum aplicado referente à diminuição de pena do §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/2006; e (ii) a possibilidade de substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão referente à exasperação da pena-base e à 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/2006 não foi discutida pelo Tribunal de 
origem, o que impede o pronunciamento desta Corte Superior 
para evitar supressão de instância. Análise de ofício no 
mandamus.
4. A pena-base foi fixada no mínimo legal, sendo a modulação 
da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei de 
Drogas adequada às peculiaridades do caso concreto, 
observando-se o livre convencimento motivado do julgador.
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5. A fixação do regime inicial semiaberto encontra fundamento 
na quantidade e natureza das drogas apreendidas, elementos 
concretos que justificam a imposição de regime mais gravoso, 
conforme previsto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, §3º, 
do Código Penal.
6. A jurisprudência desta Corte admite a imposição do regime 
semiaberto, ainda que a pena aplicada seja inferior a quatro 
anos, quando a análise desfavorável do art. 42 da Lei nº 
11.343/2006 revela a gravidade do crime em razão da 
quantidade e natureza das drogas.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DANIEL SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FIXAÇÃO DE REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou ordem de habeas corpus em favor de condenado pelo 
crime de tráfico de drogas, com pena-base fixada no mínimo 
legal, regime inicial semiaberto e impossibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, 
com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade da 
exasperação da pena-base, da fixação do regime inicial e do 
quantum aplicado referente à diminuição de pena do §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/2006; e (ii) a possibilidade de substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão referente à exasperação da pena-base e à 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/2006 não foi discutida pelo Tribunal de 
origem, o que impede o pronunciamento desta Corte Superior 
para evitar supressão de instância. Análise de ofício no 
mandamus.
4. A pena-base foi fixada no mínimo legal, sendo a modulação 
da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei de 
Drogas adequada às peculiaridades do caso concreto, 
observando-se o livre convencimento motivado do julgador.
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5. A fixação do regime inicial semiaberto encontra fundamento 
na quantidade e natureza das drogas apreendidas, elementos 
concretos que justificam a imposição de regime mais gravoso, 
conforme previsto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, §3º, 
do Código Penal.
6. A jurisprudência desta Corte admite a imposição do regime 
semiaberto, ainda que a pena aplicada seja inferior a quatro 
anos, quando a análise desfavorável do art. 42 da Lei nº 
11.343/2006 revela a gravidade do crime em razão da 
quantidade e natureza das drogas.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 171-173).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 171-173):

 

As controvérsias postas em julgamento são as seguintes: (i)legalidade 
da exasperação da pena-base, da fixação do regime e do quantum 
aplicado referente à diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/06.

A respeito das matérias referentes à (i)legalidade da exasperação da 
pena-base e do quantum aplicado referente à diminuição de pena do 
§4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, as mesmas não foram debatidas 
pelo Tribunal de origem, circunstância que impede o pronunciamento 
desta Corte Superior a respeito, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância e/ou revolvimento.

Analisando de ofício, não foi verificada flagrante ilegalidade, uma vez 
que a própria sentença reconheceu à impossibilidade de consideração 
da quantidade e natureza da droga apreendida para fins de fixação de 
pena-base quando esta já for valorada na modulação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 13.343/06.
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Conforme verifica-se no autos, a pena-base foi estabelecida no mínimo 
legal e a modulação do §4º, da Lei 13.343/06 ocorreu dentro dos 
limites legais da discricionariedade do julgador, do seu livre 
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto.

Com relação à fixação do regime, nos crimes de tráfico de drogas, a 
quantidade e/ou natureza de drogas apreendidas constitui elemento 
idôneo para justificar a imposição de regime mais gravoso, de acordo 
com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 3º, do 
Código Penal - CP e em consonância com o entendimento desta 
Corte.

A sentença assim decidiu (e-STJ fl. 74):

"Fixo como regime inicial de cumprimento o SEMIABERTO, pois, 
embora a reprimenda seja inferior a quatro anos, a natureza e 
quantidade das drogas revelam maior reprovabilidade. Nesse 
sentido: concreta da conduta e autorizam o recrudescimento do 
regime prisional."

O acórdão assim fundamentou (e-STJ fl. 88):

"Com efeito, o entendimento do magistrado de primeiro grau 
está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que, a despeito do quantum da pena, a 
quantidade e a natureza da droga apreendida são circunstâncias 
concretas e aptas a lastrear a imposição de regime mais 
gravoso, de modo que não merece qualquer reparo por esta 
instância revisora."

Verifica-se, portanto, que a despeito do quantum da pena - 3 anos e 9 
meses de reclusão, além de 375 dias-multa -, a fundamentação do 
acórdão está em consonância com a jurisprudência dessa Corte 
Superior, não se observando qualquer constrangimento ilegal.

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO INFERIOR 
A 4 ANOS DE RECLUSÃO. ANÁLISE NEGATIVA DO ART. 42 
DA LEI N. 
11.343/2006. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO DEVIDAMENTE
FIXADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CARCERÁRIA POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, é possível a fixação 
do regime inicial semiaberto (previsto como o imediatamente 
mais grave, segundo o quantum da sanção aplicada), mantida a 
impossibilidade de substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos, em razão da análise desfavorável do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 (quantidade, variedade e natureza das drogas 
apreendidas), nos termos dos arts. 
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33, § 3º, e 44, III, do Código Penal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp n. 2.469.273/RR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024).

 
 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 833.001 / SE
Número Registro: 2023/0213152-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00612771220218250001 128222021 202121900720 202220276 202300311883 612771220218250001

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : DANIEL SANTOS DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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